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    PREFÁCIO




    COMO PROTEGER O DIREITO E SEU TRABALHO NO SÉCULO XXI DIANTE DAS TECNOLOGIAS DISRUPTIVAS?




    “Navegar é preciso,




    Viver não é preciso”




    Um mundo em que a utopia não está presente, não é um bom lugar para se aportar. Ao menos, um mapa cujas estradas não apontem caminhos possíveis para sair do labirinto invisível que o universo digital nos confinou não é um bom guia para a navegação. Como entender a tecnologia e proteger as relações de trabalho no Século XXI é um excelente mapa/livro desenhado pelos juristas Carelli & Oliveira que contém diversas vias, pontes, atalhos e insights que permitem aos habitantes do campo do Direito do Trabalho trilhar os caminhos que as plataformas digitais abrem para o admirável mundo novo, imensidão que por vezes assusta. Rodrigo Carelli e Murilo Oliveira, dois fraternos colegas de universidade, grupo e rede de pesquisa, nos oferecem um denso livro sobre trabalho, tecnologia, algoritmos e direito, fruto do estudo rigoroso realizado em 2020, o ano em que a terra parou, ou quase.




    Direto do Farol da Barra para a Central do Brasil, Murilo Oliveira aterrissou no antigo Palácio do Conde dos Arcos naquela sexta-feira 13, março de 2020 para partilhar conosco o semestre letivo na Faculdade Nacional de Direito - FND e dar início ao seu tão esperado pós-doutoramento no Programa de Pós-Graduação em Direito - PPGD da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. Direto do hospital Samaritano saíra eu de uma noite não dormida com tarefas de cuidados para recebê-lo em pleno Largo do CACO para começar as atividades de pesquisa, escritura e ambientação para um ano que prometia. Discutíamos os rascunhos de um artigo que enviaríamos para a Direito & Práxis,1 no bar da esquina no qual tomávamos nosso café com leite e pão na chapa e esperávamos a abertura da gloriosa FND. Em algum outro lugar da cidade, depois de desembarcar vindo de Madrid, Rodrigo Carelli se preparava para nos encontrar e iniciar o curso que finalmente ministraríamos no PPGD sobre Configurações Institucionais e Relações de Trabalho.




    Alheios ao espectro que pairava no ar, disseminado pela notícia de que a Organização Mundial da Saúde declarara, na véspera, a emergência sanitária global em virtude de um tal Sars-CoV-2 que poderia chegar ao país vindo da Europa, nos reunimos presencialmente nas aglomeradas salas do PPGD. Na intensidade daquele momento, os três professores, de diferentes origens acadêmicas, reunidos com quinze pós-graduandos de seis programas distintos, começamos o trabalho de 2020.1, concentrados ao redor de uma elíptica distribuição de carteiras horizontais, com as recíprocas apresentações pessoais e de objetos de pesquisa, os usuais acertos sobre fotocópias, distribuição de relatorias, alheios ao tenso clima externo.




    A pausa do café nos trouxe a notícia de que a Reitoria da UFRJ suspendera o calendário letivo, em medida imperiosa de precaução sanitária para evitar o contágio pelo Coronavírus em nossas dependências. Em 15 minutos, todo nosso trimestre anterior de preparação do curso estava sobrestado. Com o semestre suspenso, sem saber como, quando, quanto ou de que forma o faríamos, as primeiras impressões e sugestões brotavam. Compartilharíamos livros, traduções por plataformas? Transferiríamos as aulas para o Moodle ou para o Campo de Santana? Utilizaríamos as tecnologias para nossas reuniões acadêmicas ou fazê-lo seria renunciar à autonomia do encontro livre que a Universidade nos permitia, abrindo espaço para as possibilidades de controle intrínsecos ao mundo virtual?




    Entre os riscos da renderização, da gamificação do ensino e do capitalismo de vigilância,2 conceitos que eu sequer dominava à época, nossas saudáveis diferenças e percepções vieram à tona. De minha parte, atônita, adquiria uma inédita simpatia pelo ludismo e me sentia compreendendo melhor imagens que até então pareciam muito desfocadas, como algumas cenas angustiantes de A Classe Operária vai ao Paraíso ou gravuras da destruição das máquinas na Revolução Industrial. Afeta a memórias de resistências coletivas, lembrava-me dos trabalhadores que diziam não às máquinas, em um esforço para preservar modos de vida e de trabalho mais dignos que os instaurados ao tempo em que novas técnicas e descobertas, como a eletricidade, permitiam aos capitalistas de outrora submeterem todos a extensas jornadas, que superavam os limites naturais estabelecidos pelo poente. Tudo isto antes que o Direito do Trabalho, técnica de domínio de outras técnicas,3 pudesse regular o tempo de trabalhar, o tempo de descansar e o tempo de viver além do trabalho. Naquela sexta-feira 13 de março, contudo, não poderíamos prever o futuro próximo que nos aguardava, com outras tecnologias superando os limites estabelecidos pelas dimensões espaciais, pelas delimitações entre home/casa e office/escritório, esgarçando novamente os limites temporais construídos pelo direito à limitação da jornada de trabalho. O vocabulário das universidades públicas nacionais não convivia ainda com termos como aulas síncronas, trabalho remoto, reuniões virtuais, links e lives.




    As dúvidas e diferenças pontuais sobre o que fazer na ocasião foram resolvidas com a pausa imperiosa para a reflexão, o estudo e a observação, com a prudência e a tranquilidade de que seria o melhor a fazer naquele instante. Alunos pós-graduandos aproveitariam tempo de interrupção do calendário com as tarefas de leitura das referências bibliográficas. Quando os princípios são compartilhados, a travessia é segura e se constrói no caminhar comum, pois ninguém solta a mão de ninguém.




    Já faz mais de ano em que deixamos nosso local de trabalho aglomerado, intenso, concentrado e tradicional. E saímos os três professores rumo ao Jardim de Alá, para perdermo-nos em meio às estantes da Travessa, sem saber que se iniciaria um largo tempo de saudade. Saudade dos aromas que emanam das folhas pólen dos impressos empilhados nas livrarias, exemplares das publicações que leríamos e discutiríamos juntos pelo resto do ano que se iniciar. Saudades dos tradicionais locais de trabalho, de nossas universidades que agora comemoram 130 anos de fundação. Na travessia pandêmica em que nos encontramos, as pequenas alegrias da vida adulta ganham outras significações. São tempos em que abrir novos livros e sentir os cheiros que exalam adquirem significação especial, de liberdade e vida.




    Começar um prefácio de uma obra jurídica com reminiscências pode não ser muito adequado. Metáforas da vida que denotam relação entre objetos totalmente diversos, as reminiscências denotam problemas não resolvidos pela simples associação de ideias, como explica Deleuze em sua análise sobre signos no universo proustiano, pois evocam mais que semelhanças entre sensações passadas e presentes. Permito-me escrever e rememorar, peço licença aos leitores para registrar estas cenas do cotidiano que ambienta o percurso, a origem da parceria da escritura deste livro e as razões para meu prefácio. Como o prazer que invade o narrador no livro Em busca do tempo perdido e o torna indiferente às vicissitudes da vida ao sorver chá e comer madeleines, evoco a saudade do cheiro das livrarias, das descobertas de novos autores ou obras nas estantes, dos prazeres das boas polêmicas e aulas presenciais, das sessões de orientação sentidas e refletidas, assim como das novas amizades que florescem nas supervisões do magistério.




    As reminiscências que escrevo são fruto de memórias que nos protegem diante dos desastres da vida, nos ajudam a acessar nosso ser, nossa essência. Em seu Labirinto do Cérebro, o neurologista Paulo Niemeyer Filho ensina que as memórias semânticas não se apagam como as memórias episódicas comprometidas em estágios depressivos, pela idade ou pelo adoecimento que atinge somente as memórias voluntárias.4 Ao ser instada a terminar o prefácio, fui tomada pelas lembranças involuntárias daquele 13 de março de 2020. Transcorrido mais de um ano daquele dia, com a única aula presencial que experimentamos sem a mediação de dispositivos5 e na qual compartilhamos o mesmo ambiente temporal/espacial da sala, ainda não foi possível nos reencontrarmos e nos reunirmos sem maquinários-virtuais.




    A emergência da pandemia nos jogou para o horizonte onde o mar bravio encontra as nuvens. Depois de levar caldos nas ressacas tortuosas ou boiar nas ondas tranquilas dos atalhos presentes nas áreas de trabalho, de assimilar mais alguns neologismos, como mutar e estar mutado, após ter pesadelos sem fim diante do olhar onipresente escondido em nossos smartphones ou notebooks, foi necessário retomar e manter o diálogo, não obstante as semi-conversas truncadas pelo WhatsApp e tornar o trabalho em plataformas suportável.6 No primeiro semestre pandêmico: Trabalho em Pandemia. Após, exauridos pela intensidade da navegação sem bússola, afogados em leis, em lives bem-sucedidas ou invadidas, reconstruídos por sticks e memes, prosseguimos infoxicados.




    Seguimos! Reinventamo-nos no segundo semestre pandêmico. Nos conectamos pelas plataformas Zoom, Meet, Facetime, Webex e outras parafernálias enquanto estudávamos sobre os perigos de um capitalismo 24/7 e dos problemas políticos intrínsecos à rapidez e complexidade trazidas pela emergência dos poderes explicitados pelas grandes empresas do GAFAM e as imobilidades sociais que instauram.7 Exauridos pela extensão temporal da pandemia e pelo trabalho de cuidados, as pessoas – com suas representações e imagens reconstruídas por milhões de pixels pelas câmeras e telas de vídeo – se reuniriam sobrepostas nos quadriculados das telas, na nova estética pandêmica. O transcurso da disciplina foi mais indisciplinado para quem não se contém no enquadramento dos tempos tecnológicos, mas muito proveitoso para todos. Foi duro aprender a viver sem conviver. Teria sido pior não ter atravessado o desfiladeiro ou ter escorregado na beira desta terra plana em direção ao caos e à morte. Avançamos!




    Beneficiando-se das novas tecnologias, as bússolas guiaram os navegantes para um novo mundo. Navegar tornou-se um ato de precisão em um mundo que saía do medievo e começava a se conduzir pelos progressos da ciência. Ao desconsiderar a ciência, escorregamos na beira na terra plana em direção ao precipício. No terceiro semestre pandêmico, novamente o 1º de maio é dia de luto. 400 mil pessoas não tiveram um desfiladeiro seguro para atravessar. Os barqueiros remam sem parar no nevoeiro destes dias cinzentos. Os entregadores cruzam sem parar as ruas do asfalto. As trabalhadoras cuidam sem parar, curam, oxigenam, amparam nas enfermarias e unidades de terapia intensiva. Para cuidar e proteger, é preciso estar atento e forte.




    Por certo, viver não é preciso. Por incerto, viver é mais do que preciso. A precisão dos algoritmos e do GPS, bússolas para a navegação no infoespaço do século XXI e maquinários para a renderização das experiências e transmutação de dados em predição e comportamentos, a profundidade da carga destrutiva de institutos protetivos construídos outrora pelo direito e a necessidade de preservar o trabalho vivo como realização humana trouxeram novos desafios para a ciência jurídica e para o Direito do Trabalho em particular. A bifurcação dos objetos de estudo e pesquisa entre nós - uns para a relação entre direito e pandemia e outros para direito e o uberismo – denota a centralidade do tema do trabalho em 2020. A relação entre direito do trabalho e a revolução tecnológica do presente (digitalização, indústria 4.0, inteligência artificial etc.) se faz presente de tal forma nestes tempos pandêmicos, que mais do que visibilizar a situação de absoluta precariedade dos trabalhadores expostos ao vírus em motos, bicicletas e carros para entregas de bens e serviços comerciados por meio de plataformas digitais de trabalho e marketplaces, a necessidade de distanciamento e isolamento para combater o vírus, a pandemia acelera a consolidação do capitalismo de plataforma8 e o trabalho remoto promove marcante bifurcação nas relações sociais e da história. Impulsionado por rupturas políticas, urbanas, societais, sanitárias e marcado pela tragédia da mortandade e da lógica da descartabilidade de pessoas, principalmente as mais sujeitas à precariedade da uberização do trabalho,9 surge o novo século XXI.10 Para compreendê-lo, tecnologia e metodologia devem ser articuladas com clareza e sapiência.




    Colocar as tecnologias a serviço da vida, fazer com que o Direito seja uma técnica de domínio das novas técnicas, articular com rigor e método os conceitos das ciências jurídicas para que os institutos do direito do trabalho revertam em favor das pessoas, do trabalho vivo e da humanidade é o trabalho dos juristas autores do livro que apresento. Fruto do trabalho compartilhado nas cátedras das Faculdades de Direito das Universidades Federais da Bahia e do Rio de Janeiro, por Rodrigo Carelli e Murilo Oliveira, o que se iniciou como uma investigação sobre uberização, trabalho virtual, precarização e fraude à relação de emprego, o percurso se encerra com uma bela obra de sistematização e crítica sobre a inesgotável relação conflituosa entre homens e tecnologias, entre tecnologias disruptivas e direito.




    Em “As Plataformas Digitais e o Direito do Trabalho”, os autores sistematizam suas reflexões sobre como proteger as pessoas diante das tecnologias neste século XXI.  Isolados pela pandemia em uma clausura na qual a esperança é a bússola que nos guia, devemos nos despir das vestes que a distopia nos impõe, para trabalhar por um mundo melhor e com o labor do jurista ajudar a construir um futuro promissor, a partir de uma economia de cuidados e da recusa do solucionismo e do deserto do neoliberalismo. Enquanto os processos de dessubjetivação uniformiza ao individualizar empreendedores, como indivíduos atomizados; novas subjetivações podem reunir trabalhadores,11 em coletivos plurais e singulares.




    É preciso proteger o Direito do Trabalho diante da proliferação do descuido, do desalento e do poderio das grandes empresas de tecnologia. E para proteger o Direito do Trabalho diante do modo de acumulação do capital que os processos políticos, sociais, ideológicos e tecnológicos impõem e que as plataformas digitais viabilizam, é preciso dizer não... Dizer não à sociedade do cansaço, à irreversibilidade das técnicas, à rapidez e urgência da lógica do WhatsApp, à obsolescência programada das normas,12 das relações interpessoais e da competitividade no trabalho sem cessar. É preciso sair da metrificação do lattes, da dispersão dos grupos, da infoxicação do excesso para possibilitar uma ecologia dos saberes. É preciso resgatar a possibilidade de trabalharmos no tempo de cada um e de todos, conviver e viver, zelar e se autolimitar. É preciso reunir, respeitar e conviver com amizade e bondade:




    “Viver é desejável, sobretudo para os bons, já que para estes existir é um bem e uma coisa doce. Com-sentindo (synaisthanomenoi) provam doçura pelo bem em si, e isso que o homem bom prova sem relação a si, o prova também em relação ao amigo: o amigo é, de fato, um outro si mesmo (hetero autos). E como, para cada um, o fato mesmo de existir (to auton einai) é desejável, assim – ou quase – é para o amigo.




    A existência é desejável porque se sente que esta é uma coisa boa e essa sensação (aisthesis) é em si doce. Também para o amigo se deverá então com-sentir que ele existe e isso acontece no conviver e no ter em comum (koinonein) ações e pensamentos. Nesse sentido, diz-se que os homens convivem (zysen) e não como para o gado, que condividem o pasto. (...) A amizade é, de fato, uma comunidade e, como acontece em relação a si mesmo, também para o amigo: e como, em relação a si mesmos a sensação de existir (aisthesis oti estin) é desejável, assim também será para o amigo.”




    Com as palavras sobre o conviver a partir da Ética a Nicômaco e da leitura que Agamben faz de Aristóteles sobre o poder transformador da amizade e da existência compartilhada - e não codividida como o gado desumanizado - agradeço aos colegas a espera e a partilha. Se viver não é preciso, é preciso apostar no horizonte e no poder transformador da amizade e do respeito para construir a utopia de um mundo em que o trabalho vale a pena ser vivido. E que o Direito do Trabalho possa ser um instrumento para esta vida com significação e cuidado.




    Sayonara Grillo
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    INTRODUÇÃO




    O trabalho em plataformas digitais é o tema trabalhista mais envolvente no momento. E não somente do Direito do Trabalho: todas as ciências que estudam o labor humano estão envoltas nessa questão. Qual seria a razão, já que atualmente o número de trabalhadores envolvidos no trabalho em plataforma ainda é, em relação ao total da população economicamente ativa, pouco volumoso, não representando 5% nos levantamentos mais exagerados?13




    Uma chave possível para a resposta está no fato de que geralmente o trabalho em plataforma vem envolvido na discussão sobre o futuro do trabalho. Se é bem verdade que o trabalho em plataforma proporcionalmente ainda é marginal, ele já faz parte do presente, visível nas ruas e em nossas vidas. Não se trata de futuro, mas sim de atualidade do trabalho em todo o mundo. Então qual a razão de estar relacionado com o futuro?




    A resposta é que atualmente o trabalho em plataformas digitais é a representação mais perfeita de uma disputa mais ampla que corre em nossas sociedades: a construção de uma regulação do trabalho sem direito e proteção em substituição ao Direito do Trabalho ou a sua manutenção. O que está em jogo, e isso que faz a disputa em torno do trabalho em plataformas ser tão importante, é o local e o papel do Direito do Trabalho na sociedade: a sua manutenção e fortalecimento como parte dos direitos fundamentais, como previsto em nossa Constituição, ou a sua prescindibilidade, em um mercado de trabalho de cunho neoliberal de concorrência de todos contra todos sob o modelo de subjetivação de empresa.14




    Assim, o que está em jogo é o futuro do Direito do Trabalho: um direito fundamental que limita o poder do empregador ou um direito de instituição, regulação e controle do mercado de trabalho baseado em microempreendedores de si mesmo vendendo sua força de trabalho sem maiores limitações ou patamares instituídos.




    Esse processo de alteração da natureza do Direito do Trabalho já vem ocorrendo há algum tempo. Ele recebe atualmente o nome de “uberização”, porém é anterior e ultrapassa o modelo que a Uber e outras plataformas digitais pretendem impor.15 Ele atinge desde motoristas de caminhão até manicures, passando por trabalhadores na tecnologia da informação e vendedores externos. Pode ter como alvo trabalhadores com altos salários, incentivada pela facilidade de evasão fiscal para ambos os contratantes oriunda de uma legislação dúbia e interpretação falha de alguns tribunais, mas também atinge boa parte dos trabalhadores com remuneração baixa.




    Esse movimento, muito presente nas últimas alterações legislativas, além de abrir brecha, em claro ilegalismo16, para contratação civil em fuga do Direito do Trabalho, introduz na relação de emprego os outros elementos chaves da uberização: a contratação sob demanda (trabalho intermitente), o pagamento pelo tempo de serviço efetivamente usufruído pelo empregador (fim das horas In Itinere), descolamento do tempo de trabalho da remuneração em atividades remotas (teletrabalho) e o pagamento por tarefa (trabalho intermitente), além da hipervalorização do contrato em relação à lei (possibilidade de “negociação” individual prejudicial para alguns trabalhadores).




    O labor em plataforma é ideal para a discussão desse novo modelo desvirtuado de Direito do Trabalho: (i) tem a aura de modernidade trazida pela tecnologia digital aplicada, que reduz o atrito na contratação de serviços; (ii) simula modelo moderno de empresa, na forma de “marketplace”, tratando os trabalhadores como clientes; (iii) permitiu a utilização de uma massa de desempregados que alcançam alguma renda no subemprego em plataforma; (iv) a grande quantidade de trabalhadores à disposição das plataformas permitiu a maior eficiência do serviço prestado e o seu barateamento, pela concorrência de todos contra todos em regime de exploração direta e desprotegida; (v) com tudo isso, conquista os consumidores, que desejam a continuação do modelo pelas vantagens imediatas que lhes é ofertada; (vi) atinge uma população historicamente marginalizada, como negros, pardos e mulheres, que prestam serviços sempre pouco valorizados pelas classes mais altas, as quais sempre destinaram a essas pessoas determinado lugar subalterno e periférico em relação ao mundo dos direitos.




    Uma vez normalizado o modelo será mais fácil a sua expansão para outros setores da economia, fazendo com que cada vez mais o Direito do Trabalho protetivo seja visto como um privilégio de uma minoria e não um direito fundamental.




    O argumento central na defesa desse novo (velho) tipo de regulação é basicamente um só, repetido pelos neoliberais de todos os cantos e matizes: melhor ter empregos sem direitos do que ter direitos sem empregos, afirmação que é baseada na falácia de que o Direito do Trabalho gera desemprego.




    Em relação às plataformas digitais, o que temos é uma multidão brigando por pedaços de pão e lhes sobrando migalhas. Não é à toa que há a tendência de esses novos tipos de trabalho serem chamados de “trabalho em migalhas”,17 que tem o máximo expoente nas microtarefas nas plataformas. O emprego de uma multidão que não obtém o mínimo para sobreviver dignamente só atende o interesse de quem quer ver a estatística formal ficar menos feia do que a realidade.




    Por outro lado, a realidade é algo difícil de se domar por construções ideológicas e de marketing. A situação deplorável em que se encontram os trabalhadores em plataforma, que talvez sejam os que mais precisem de uma legislação que impeça abusos dos empregadores, ficou ainda mais clara durante a pandemia da COVID-19. As situações de injustiça foram descortinadas e estavam às escâncaras para quem quisesse ver, sendo admitidas inclusive pelo CEO da Uber em carta aberta (obviamente propondo solucionar a questão com esmolas e não a aplicação do Direito do Trabalho).18




    Este livro tem como pressuposto o Direito do Trabalho como direito fundamental, com função protetora, como expressamente deseja a Constituição da República. O texto segue a lei maior ao entender que a ordem econômica é fundada na valorização do trabalho humano (art. 170, Constituição da República) e que um dos fundamentos da República é valor social do trabalho (art. 1º, Constituição da República), sendo que nos dois casos a proteção à iniciativa privada segue relacionada a esses dispositivos. Assim, qualquer resposta a se dar para a questão do trabalho em plataforma não pode ser excludente em relação aos direitos fundamentais e à valorização do trabalho humano, também para atender os objetivos fundamentais da República de erradicação da pobreza, como também marginalização e redução das desigualdades sociais e a promoção do bem de todos (art. 3º).




    Apesar disso, de forma nenhuma este livro pretende ser legalista. As análises são realizadas para além do direito posto, em abordagem multidisciplinar e que traz um panorama da situação no mundo, sempre mirando o futuro. A pretensão é trazer ao leitor uma visão que, apesar de declaradamente posicionada em favor da Constituição e do Direito do Trabalho, apresenta argumentos científicos e racionais para a defesa dos pontos de vista aqui expostos.




    O livro é dividido em quatro capítulos. No primeiro capítulo, discorremos sobre trabalho, técnica e tecnologia, os quais são as categorias chaves desta reflexão. No segundo capítulo, abordamos a ideia de plataforma digital e seus caracteres, passando por classificações sobre o modo de atuação destes modelos empresariais. O terceiro capítulo debate qual o perfil e as condições concretas dos trabalhadores em plataformas digitais de trabalho. No quarto e mais longo capítulo, discutimos a noção real e legítima de trabalho autônomo nas plataformas digitais de trabalho, analisando criticamente os argumentos de negativa e também de reconhecimento do vínculo empregatício, percorrendo a argumentação adotada em diversas decisões judiciais estrangeiras e nacionais sobre o tema. Ao final, apontamos algumas conclusões que sintetizam a discussão feita.




    O texto desse livro é composto na sua maior parte de material inédito, tendo, no entanto, sido aproveitados trechos de artigos publicados anteriormente pelos autores na Internet, em periódicos e em livros.
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    CAPÍTULO I - TRABALHO E TECNOLOGIA




    “Technology is neither good nor bad; nor it’s neutral”




    Melvin Kranzberg




    1.1 TRABALHO, TÉCNICA E TECNOLOGIA




    No romance A Cidade e as Serras, publicado postumamente em 1901, Eça de Queirós19 nos apresenta o personagem central, Jacinto, francês rico detentor de alta cultura, que na primeira parte da obra é retratado como um neófilo, completamente atualizado em termos das últimas novidades tecnológicas, com as quais se mostra maravilhado e consumidor compulsivo, desde o “teatrofone”, em que poderia à distância acompanhar as óperas, ou o “conferençofone”, em que assistia a aulas e a conferências no recinto de sua casa, até máquinas que - de forma imperfeita, ele confessa - automatizavam todo o trabalho de escritório, como colar selos e numerar páginas. Jacinto imputa à tecnologia e às máquinas incríveis com que se depara como a única salvação possível da humanidade. E não só, a alta tecnologia é considerada por ele o caminho da real felicidade: “o homem só é superiormente feliz quando é superiormente civilizado”.20 Certo amigo até criou uma equação que se pretendeu científica para “facilitar a circulação e lhe condensar o brilho”: “Suma ciência X Suma potência = Suma felicidade”. Entretanto, seu amigo Zé Fernandes, encontrando-o entristecido, acompanha-o a uma vila no interior de Portugal, onde Jacinto deve resolver alguns problemas relativos a imóveis de sua propriedade que ali se encontram. No entanto, toda uma gigantesca bagagem que Jacinto leva consigo para sua estadia na cidade serrana se extravia. Jacinto então tem que viver sem suas magníficas invenções e sem os confortos da modernidade, em uma casa simples e malcuidada do interior português. Percebe-se uma alteração no humor de Jacinto, que fica extasiado com a vida simples e desprovida da complexidade – e dos problemas – da cidade grande. Com o mesmo fulgor com que exaltava as modernidades tecnológicas, Jacinto passa a enaltecer as coisas das serras e renegar as da cidade. Após um tempo, no entanto, o agora embriagado pela vida frugal passa a perceber as misérias da vida campestre.




    Eça de Queirós, nesse divertido romance, antecipa-se ao que Umberto Eco vai nos trazer no início dos anos 1970: a oposição entre Apocalípticos e Integrados21 em que se antagonizavam ferozmente aqueles pessimistas, que viam a cultura de massa, em específico a televisão, como um sinal de decadência da civilização e, em oposição, os otimistas, que viam no fenômeno a abrangência da cultura à toda a sociedade. Para Eco, os apocalípticos se colocam como super-homens, trazendo o leitor acima da massa, da qual não faziam parte. Os integrados, ao contrário, levavam o leitor à passividade pela aceitação acrítica do consumo da cultura de massa.




    Esses dois pensadores devem nos inspirar para tratar da questão da tecnologia: não devemos ser nem apocalípticos nem integrados. A tecnologia não vai trazer salvação, como acreditam alguns, que imputam de forma pusilânime sua inevitabilidade e, de forma no mínimo incauta, seu permanente benefício geral à sociedade. Por outro lado, a fuga ou negação pura e simples das modernidades também em nada auxilia na construção de uma vida melhor. A compreensão da natureza das coisas é essencial para que nos posicionemos de forma menos neurótica, principalmente no objeto deste livro, que é a relação da tecnologia com o trabalho. Colocar cada peça em seu devido lugar no quebra-cabeça é essencial para que se consiga ver a figura toda e não imaginar coisas que ali não estão – e nunca estiveram.




    Exploremos então os conceitos, que nos afastarão dos perigos dos exageros de Jacinto integrado quanto de Jacinto apocalíptico.




    1.2 O QUE É TRABALHO?




    Se nos perguntarmos o que é trabalho e formos ao dicionário veremos que há vários significados. Trabalhar pode ser tanto o ato de realizar alguma atividade até o resultado dessa tarefa. Pode ser também o esforço – ou o cuidado - que a pessoa teve para realizar uma atividade. Pode designar o lugar onde alguém cumpre sua obrigação, ou pode indicar todo o conjunto de tarefas que alguém é responsável. Também se pode utilizar a palavra trabalho para todo o conjunto de seres que trabalham, em oposição àqueles que se utilizam do trabalho, bem como designar uma relação de uma pessoa em relação a outra. Pode, por outro lado, significar um resultado de estudo ou o próprio ato de estudar. Às vezes significa o processo de nascimento de um bebê, quanto o processo de produção realizado por máquinas. Labor, obra, luta, cuidado, empresa, obrigação, proletariado, ocupação, serviço, função, atividade, estudo. Trabalho é uma noção polissêmica.




    Todas as pessoas – ou quase todas – concordariam com todas – ou quase todas – as afirmações seguintes: dar à luz dá trabalho; pintar um móvel em casa também; cuidar dos filhos dá bastante trabalho, no mais das vezes bem mais do que ter um emprego em escritório; passar em uma prova também dá trabalho, da mesma forma que capinar uma roça; cuidar das tarefas de uma casa dá trabalho, bem como pintar as unhas do pé e das mãos. Também é trabalhoso ler Anna Karenina de Dostoiévski, consertar um armário, fazer uma refeição, escrever um conto, preencher formulários on-line, levar alguém de um ponto a outro em seu automóvel, fabricar móveis, digitar um texto, passar a noite cuidando de um senhor que tem Alzheimer, cantar uma ópera, ficar em dia com e-mails, ou os posts dos amigos nas redes sociais, ou fabricar pregos, carros ou cotonetes, tudo isso dá trabalho.




    Entretanto, muda-se talvez de figura se, ao invés de perguntarmos se determinada atividade “dá trabalho”, se ela “é trabalho”. Muitas pessoas poderiam dizer, se perguntadas sobre o ato de uma pessoa pintar suas próprias unhas dos pés e das mãos e se maquiar para uma festa, que isso não é trabalho. A mesma resposta provavelmente viria se se perguntasse acerca de cozinhar seu próprio almoço. Também não seria provavelmente tido como trabalho o cuidado com o jardim de sua casa ou o estudo para a prova de Fluidos e Termodinâmica do Curso de Engenharia. Da mesma forma, não seria provavelmente tido como trabalho se a roça capinada for do quintal da casa do capinador, assim como se for levar seu cão para passear, cuidar de seus filhos, jogar futebol ou postar vídeos em sua rede social.




    Possivelmente as respostas seriam dadas tendo em vista não a atividade em si, mas se há benefício próprio ou alheio da atividade. Certamente a resposta seria diferente se as atividades citadas fossem realizadas tendo como destinatários outras pessoas: pintar as unhas e mãos ou maquiar outra pessoa que vai a uma festa, cuidar do jardim alheio, cozinhar em um restaurante, capinar um mato em uma fazenda, levar cães de diversos donos para passear, jogar futebol em um time da “Champions League”, realizar os cuidados de um senhor doente. Assim, o que diferenciaria entre ser ou não considerado trabalho seria o seu destinatário. No entanto, poderíamos complicar a resposta se disséssemos que a pessoa maquiada é sua melhor amiga, que o jardim a ser limpo é do seu tio, que a carona que está dando é para o seu meio-irmão e que a pessoa a ser cuidada é seu avô que tem Alzheimer.




    As pessoas que respondem ao questionário poderiam dizer: ora, alguém que realiza uma atividade para si ou para sua família ou para pessoas próximas não exerce trabalho. Ou seja, não basta ser qualquer outra pessoa, mas sim que não seja de sua família. Se perguntássemos que atividade realiza um filho que é colocado pelo pai para cortar cabelos de clientes em sua barbearia, muito provavelmente a resposta seria que isso seria um trabalho. Se acrescentássemos que o pai repassava ao filho os valores recebidos dos clientes, provavelmente mais pessoas de nossa enquete imaginária diriam que se trataria de um trabalho. A mesma coisa se a família pagasse ao neto desempregado para cuidar de seu avô.




    Por outro lado, se se dissesse que o filho estaria aprendendo a profissão com o pai, proprietário do salão de beleza, e cortava de um a dois cabelos aos sábados, a probabilidade se inverteria em prol de dizer que isso não representa um trabalho. Se o neto só cuidou do avô uma noite, também não poderia ser considerado como um trabalho, mesmo que se recebesse uma ajuda de custo. As coisas complicariam ainda mais se a pergunta não fosse se isso é um trabalho, mas se aquele que exerce a atividade seria um trabalhador.




    Todas essas eventuais respostas são originadas de uma noção que as pessoas têm sobre o que é – e o que não é – trabalho. A noção de trabalho que utilizamos não é ontológica, não vem da natureza da atividade realizada. Ela é culturalmente construída, com base nos objetivos, regras e valores de uma dada sociedade que agrega elementos ou requisitos para a identificação – ou não - de uma atividade como trabalho, como a remuneração, a finalidade, a medida temporal ou até o caráter desagradável da tarefa. Assim, ela é mutante e mutável no tempo e espaço.22 Uma mesma situação pode ser considerada em uma época como trabalho e em outra não, como os jogadores de videogames, denominados “gamers”, e os streamers de jogos eletrônicos na Twitch/Prime Gaming, ou mesmo os “influencers” do Youtube e Instagram, que hoje são postos desejáveis e rentáveis na sociedade, e que até se reúnem em sindicatos e propõem negociações coletivas23, algo impensável na década passada.
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